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8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato compro-
vativa da natureza do vínculo função pública, a categoria e a antiguidade 
na mesma, na carreira e na função pública e da classificação de serviço 
reportada aos anos relevantes para o efeito;

b) Curriculum vitae (um exemplar).

9 — A publicação das listas de admissão e de classificação final será 
feita por publicação no Diário da República, conforme o artigo 40.º do 
Dec -Lei n.º 204/98, de 11/07.

10 — Constituição do júri:
Presidente — Dra. Paula Cristina Fernandes Reis, Técnica Superior de 

2ª classe do quadro de pessoal da Região de Turismo do Douro Sul.
Vogais Efectivos:
Dr. Carlos Aguiar Marinho e Dr. José Carlos Pinto dos Santos, ambos, 

vogais da Comissão Executiva da Região de Turismo.

Vogais suplentes:
Dr. João Germano Mourato Leal Pinto e Jorge Guedes Osório Augusto, 

vogais da Comissão Executiva da Região de Turismo.

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o presidente 
nas suas faltas ou impedimentos.

15 de Novembro de 2007. — O Presidente, Melchior Ribeiro Pereira 
Moreira.

2611068950 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.º 27498/2007
Pela Portaria n.º 564/90, de 19 de Julho, foi aprovado o Regulamento 

de Pesca no Rio Mondego, o qual prevê, no n.º 1 do Artigo 7.º, a pos-
sibilidade de serem fixados anualmente, por despacho, os períodos de 
defeso para cada uma das espécies capturáveis.

Assim, considerando o proposto pela Direcção-geral das Pescas e 
Aquicultura, sob parecer do Instituto Nacional de Recursos Biológi-
cos, I.P., ouvida a Capitania do Porto de Figueira da Foz, determino 
o seguinte:

São fixados os seguintes períodos de defeso para o ano de 2008:
1) Para a pesca da lampreia — de 15 de Abril a 31 de Dezembro, 

inclusive;
2) Para a pesca do sável — de 1 de Janeiro a 15 de Março e de 1 de 

Junho a 31 Dezembro, inclusive.
12 de Novembro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto, da 

Agricultura e das Pescas, Luís Medeiros Vieira. 

 Despacho n.º 27499/2007
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º n.º 2 do Código do 

Procedimento Administrativo, do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos do ponto 9 do Despacho n.º 
7148/2007, de 20 de Março, publicado na IIª série do Diário da Repú-
blica n.º 74, de 16 de Abril, subdelego no Presidente do Instituto da 
Vinha e do Vinho, IP (IVV, I.P), licenciado António José Lemos Rego, 
nomeado nos termos do despacho n.º 5120/2007, publicado na II.ª série 
do Diário da República n.º 54, de 16 de Março, a competência para a 
prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
a) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 

termos previstos nas alíneas a) e d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 
da mesma disposição legal, com as alterações introduzidas pelo artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto.

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias de des-
canso semanal e complementar de pessoal dirigente de chefia, nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

c) Autorizar o regresso dos funcionários à actividade, nos termos do 
n.º 2 do artigo 82.º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e com 
a última alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 
de Agosto.

d) Autorizar a acumulação de funções públicas e privadas a que se 
refere o artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com 
a última redacção dada pela Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, e o n.º 
3 do artigo 4.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho.

2 — Em matéria de gestão orçamental:
a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 

ao limite de € 250.000 nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar todos os 
actos antecedentes e subsequentes que, pelo montante envolvido, sejam 
da minha competência;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais legalmente aprovados até ao limite de € 1.000.000, nos ter-
mos da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de Junho, bem como praticar todos os actos antecedentes e subsequentes 
que, pelo montante envolvido, sejam da minha competência;

c) Conceder adiantamentos desde que cumpridos todos os condicio-
nalismos previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de Junho.

3 — Pelo presente ratifico todos os actos entretanto praticados pelo 
presidente do IVV, I.P, até à data da publicação do presente despacho.

20 de Novembro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto, da 
Agricultura e das Pescas, Luís Medeiros Vieira. 

 Despacho n.º 27500/2007
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º n.º 2 do Código do Proce-

dimento Administrativo, do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da lei 2/2004, 
de 15 de Janeiro, e nos termos do ponto 9 do Despacho n.º 7148/2007, 
de 20 de Março, publicado na II.ª série do D.R. n.º 74, de 16 de Abril, 
subdelego no conselho directivo do Instituto de Financiamento da Agri-
cultura e Pescas, IP (IFAP, I.P.), constituído, nos termos do despacho 
n.º 9288-A/2007, publicado na II.ª série do Diário da República n.º 07, 
de 21 de Maio, pelos licenciados Joaquim Cavaqueiro Mestre, António 
Luís Jerónimo Lopes, Francisco Brito Onofre, José Egídio Barbeito e 
Carlos Alberto Amado Pereira da Silva, a competência para a prática 
dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
a) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 

termos previstos nas alíneas a) e d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 
da mesma disposição legal, com as alterações introduzidas pelo artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto.

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias de des-
canso semanal e complementar de pessoal dirigente de chefia, nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

c) Autorizar o regresso dos funcionários à actividade, nos termos do 
n.º 2 do artigo 82.º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e com 
a última alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 
de Agosto.

d) Autorizar a acumulação de funções públicas e privadas a que se 
refere o artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com 
a última redacção dada pela Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, e o n.º 
3 do artigo 4.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho.

 2 — Em matéria de gestão orçamental:
a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 

ao limite de € 500 000 nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar todos os 
actos antecedentes e subsequentes que, pelo montante envolvido, sejam 
da minha competência;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou progra-
mas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de € 500.000, 
nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de Junho, bem como praticar todos os actos anteceden-
tes e subsequentes que, pelo montante envolvido, sejam da minha 
competência;

c) Autorizar a escolha do tipo de procedimento nos casos do n.º 2 
do artigo 79.º e do n.º 1 do artigo 205.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa não exceda € 
250.000;
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d) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação de serviços, 
com cumprimento das formalidades legais, aprovar as minutas e celebrar 
os respectivos contratos, quando a renda anual não exceda € 100 000;

e) Conceder adiantamentos desde que cumpridos todos os condicio-
nalismos previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de Junho.

 3 — Pelo presente ratifico todos os actos entretanto praticados pelo 
Conselho Directivo do IFAP, I.P. até à data da publicação deste des-
pacho.

20 de Novembro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto, da 
Agricultura e das Pescas, Luís Medeiros Vieira. 

 Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e das Florestas

Despacho n.º 27501/2007
A área beneficiada pelo Aproveitamento Hidroagrícola de Odivelas 

(AHO) situa -se no concelho de Ferreira do Alentejo do distrito de Beja, 
e concelhos de Grândola e Alcácer do Sal do distrito de Setúbal.

Este Aproveitamento Hidroagrícola foi construído em duas fases, 
doravante denominadas Odivelas I (AHO I) e Odivelas II (AHO II), esta 
última também denominada por Infra -estrutura 12 (IE 12).

A área beneficiada total da 1.ª fase do Aproveitamento Hidroagrícola 
de Odivelas (AHO I) é de 6.846 hectares. A 2.ª fase (AHO II) do Apro-
veitamento, integrada no Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, 
beneficia 5.820 hectares, situados a ocidente de Ferreira do Alentejo.

A exploração e conservação do AHO I têm sido asseguradas pela 
Associação de Beneficiários da Obra de Rega de Odivelas (ABORO), 
pessoa colectiva de direito público, reconhecida por Portaria de 11 de 
Fevereiro de 1988, publicada no Diário da República n.º 45, IIª Série, de 
24 de Fevereiro de 1988, desde 16 -03 -1991, data em que foi assinado o 
respectivo Auto de Entrega para a gestão da 1.ª fase do Aproveitamento 
Hidroagrícola.

Após a conclusão da construção da IE 12, enquanto regime excepcio-
nal, foi celebrado um Contrato de Cessão entre a EDIA e o Ministério 
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas, representado pelo 
ex -Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica, com o objectivo de 
assegurar a sua gestão, exploração e conservação, a qual foi executada 
pela Direcção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) 
em colaboração com a ABORO.

Pelo regime jurídico dos aproveitamentos hidroagrícolas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de Julho, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 86/2002, de 6 de Abril, a exploração e conservação 
destes empreendimentos pode ser atribuída, através de contrato de con-
cessão, a pessoas colectivas públicas ou privadas com capacidade técnica 
e financeira adequada, sendo dada preferência às entidades do tipo 
associativo ou cooperativo, que representem a maioria dos proprietários 
e dos regantes beneficiados com a obra e às autarquias locais.

A ABORO é uma entidade de tipo associativo que representa a maioria 
dos regantes beneficiados pelas 1.ª e 2.ª fases do AHO, entidade esta que 
dispõe de capacidade técnica e financeira adequada para a gestão da obra.

Nesta conformidade, foi tomada a decisão de proceder à concessão 
da gestão das 1.ª e 2.ª fases do AHO à ABORO, nos termos do disposto 
nos n.os 1 e 2 do artigo 102.º do Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de Julho, 
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 86/2002, de 6 de Abril 
e do Decreto Regulamentar n.º 84/82, de 4 de Novembro.

Assim, ao abrigo do n.º 5 do artigo 102.º do supracitado Decreto -Lei, 
e da Portaria que aprovou a minuta base do contrato de concessão para 
a conservação e exploração das obras de aproveitamento hidroagrícola, 
é aprovada a minuta final do Contrato de Concessão da 1.ª e 2.ª fases 
do Aproveitamento Hidroagrícola de Odivelas (AHO I e AHO II), a 
celebrar entre o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, representado pela Direcção -Geral da Agricultura e do 
Desenvolvimento Rural, enquanto Autoridade Nacional do Regadio, e a 
Associação de Beneficiários da Obra de Rega de Odivelas, cujo original 
ficará arquivado na DGADR.

9 de Novembro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas. 

 Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P.

Despacho n.º 27502/2007
Por despacho do Senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento 

Rural e das Florestas, de 2007-03-12, foi autorizado o regresso da situ-

ação de licença sem vencimento de longa duração da Assistente Admi-
nistrativa, do quadro de pessoal do ex-IPIMAR, Clara Maria Fidalgo de 
Sousa. (Isento de Fiscalização Prévia do Tribunal de Contas).

9 de Novembro de 2007. — A Presidente do Conselho Directivo, 
Rosa Sá. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Aviso n.º 23993/2007
Por despacho de 24 de Outubro de 2007, do Subdirector -Geral dos 

Transportes Terrestres e Fluviais exarado nos termos da competência atri-
buída por delegação de poderes, foi autorizado o prolongamento a partir 
de Queluz de Baixo, de modo a rebater também na estação ferroviária 
de Monte Abraão, da carreira de serviço público de passageiros, entre 
Algés e Queluz de Baixo, explorada por Vimeca Transportes — Viação 
Mecânica de Carnaxide, L.da, com sede em Estrada Consiglieri Pedroso, 
81, Queluz de Baixo, 2730 -260 Barcarena, passando a respectiva con-
cessão a designar -se Algés (Est.) -Monte Abraão (Est.)

31 de Outubro de 2007. — Pela Directora, a Chefe de Secção, Maria 
Fernanda Pinto.

2611069331 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.º 27503/2007
Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de 

Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministé-
rio do Trabalho e da Solidariedade Social, Teresa Maria Ramos Miranda, 
técnica profissional principal do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa, 
nomeada, por deliberação do Conselho Directivo de 7 de Novembro de 
2007, na categoria de técnica de 2.ª classe da carreira técnica de educação, 
do mesmo quadro, mediante reclassificação profissional.

9 de Novembro de 2007. — O Director de Serviços de Gestão e Ad-
ministração, Álvaro Eduardo da Costa Amaral. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 27504/2007
O Decreto Regulamentar n.º 7/2005, de 10 de Agosto, criou o Alto 

Comissariado da Saúde, na dependência directa do Ministro da Saúde, 
enquanto serviço de coordenação destinado à coordenação e articulação 
das políticas públicas de preparação e execução do Plano Nacional 
de Saúde e de programas específicos de âmbito nacional. Foi, assim, 
considerada prioritária a concretização de programas específicos de 
âmbito nacional, que permitam a obtenção de maiores ganhos em saúde, 
subordinados à orientação e acompanhamento de Coordenadores que 
exercem as suas funções em estreita articulação com o Alto -Comissário 
da Saúde e no quadro do Plano Nacional de Saúde. Neste sentido, 
considerou o Governo a criação de quatro programas verticais, entre 
os quais o Programa Nacional de Prevenção da Infecção VIH/sida. No 
seguimento do Decreto Regulamentar supra referido, foi nomeado, pelo 
Despacho n.º 19871/2005, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 15 de Setembro de 2005, o Coordenador Nacional para a Infecção 
VIH/sida. Este Despacho definiu, ainda, as atribuições do Coordena-
dor, como a elaboração, acompanhamento, coordenação e verificação 
da implementação das políticas desenvolvidas no âmbito da infecção 
VIH/sida; a coordenação científica e executiva do Programa Nacional 
da Prevenção da Infecção VIH/sida; a definição de medidas específicas 
adequadas às metas prioritárias estabelecidas no Plano Nacional de 
Saúde e, em geral, assegurar as atribuições anteriormente cometidas 
à Comissão Nacional de Luta contra a Sida. Por outro lado, durante a 




